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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DAVID XAVIER FERREIRA LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO   CONTRA  ACÓRDÃO
DE  REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO  CONHECIMENTO  NA
ORIGEM.  ART.  621  DO  CPP.  TESES  NÃO  APRECIADAS.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  habeas  corpus  impetrado  perante  Tribunal
Superior contra acórdão do Tribunal de origem que indeferiu
a revisão criminal lá ajuizada.

2. A defesa reitera a alegação de ilegalidade flagrante na
dosimetria da pena, e postula o provimento do agravo para
que seja concedido o habeas corpus de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o

conhecimento  de  habeas  corpus  impetrado  contra  acórdão
que não conheceu da revisão criminal ajuizada na origem, por
falta de demonstração de qualquer das hipóteses do art. 621
do CPP.

4. Outra questão em discussão consiste em saber se o STJ
pode  apreciar  teses  defensivas  que  não  foram examinadas
pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, sem incorrer
em indevida supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há como

conhecer  de  teses  que  não  tenham  sido  examinadas  pelo
Tribunal  de  origem  no  acórdão  impugnado,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.

6. Tampouco se constata ilegalidade flagrante ante o não
conhecimento da revisão criminal  pelo Tribunal  de origem,
uma vez ausentes as hipóteses previstas no art. 621 do CPP,
considerando-se o não cabimento da revisão criminal  como
segunda apelação, nem como via para mero reexame de teses
e  de  matéria  fático-probatória  já  apreciadas,  sob  pena  de
relativizar a garantia da coisa julgada e a segurança jurídica.
Precedentes.
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7. O habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa do
órgão julgador ao identificar ilegalidade flagrante, não sendo
cabível como meio para obter pronunciamento judicial sobre
o mérito de pedido que não ultrapassou os requisitos para ser
conhecido.

IV. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078457 - SP (2026/0080649-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DAVID XAVIER FERREIRA LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334

ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO   CONTRA  ACÓRDÃO
DE  REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO  CONHECIMENTO  NA
ORIGEM.  ART.  621  DO  CPP.  TESES  NÃO  APRECIADAS.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  de  habeas  corpus  impetrado  perante  Tribunal
Superior contra acórdão do Tribunal de origem que indeferiu
a revisão criminal lá ajuizada.

2. A defesa reitera a alegação de ilegalidade flagrante na
dosimetria da pena, e postula o provimento do agravo para
que seja concedido o habeas corpus de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o

conhecimento  de  habeas  corpus  impetrado  contra  acórdão
que não conheceu da revisão criminal ajuizada na origem, por
falta de demonstração de qualquer das hipóteses do art. 621
do CPP.

4. Outra questão em discussão consiste em saber se o STJ
pode  apreciar  teses  defensivas  que  não  foram examinadas
pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, sem incorrer
em indevida supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há como

conhecer  de  teses  que  não  tenham  sido  examinadas  pelo
Tribunal  de  origem  no  acórdão  impugnado,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.

6. Tampouco se constata ilegalidade flagrante ante o não
conhecimento da revisão criminal  pelo Tribunal  de origem,
uma vez ausentes as hipóteses previstas no art. 621 do CPP,
considerando-se o não cabimento da revisão criminal  como
segunda apelação, nem como via para mero reexame de teses
e  de  matéria  fático-probatória  já  apreciadas,  sob  pena  de
relativizar a garantia da coisa julgada e a segurança jurídica.
Precedentes.
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7. O habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa do
órgão julgador ao identificar ilegalidade flagrante, não sendo
cabível como meio para obter pronunciamento judicial sobre
o mérito de pedido que não ultrapassou os requisitos para ser
conhecido.

IV. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão monocrática que não
conheceu  do habeas  corpus,  impetrado  contra decisum  que  indeferiu  o
pedido de revisão criminal. 

A defesa reitera a alegação de flagrante ilegalidade e teratologia
na fixação da pena, postulando   o provimento do agravo para conceder o
habeas corpus de ofício. 

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada:

Como se vê, a instância ordinária inadmitiu a revisão criminal
por  considerar  que  a  pena  fora  aplicada  dentro  dos  limites  e
critérios legais, sendo portanto incabível sua alteração em sede de
revisão criminal,  entendimento que está em consonância com a
jurisprudência desta Corte. 

[...]
Tampouco há falar em constrangimento ilegal, tendo em vista

que  o  cabimento  da  revisão  criminal  ocorre  em  situações
específicas, sem servir como uma segunda apelação, sob pena de
se relativizar a garantia da coisa julgada e da segurança jurídica. 

[...] 
Não  há,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a

concessão da ordem de ofício. 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há como conhecer
de  teses  que  não  tenham  sido  examinadas  pelo  Tribunal  de  origem  no
acórdão impugnado, sob pena de indevida supressão de instância. 

Outrossim,  não  se  constatou  ilegalidade  flagrante  ante  o  não
conhecimento das teses pelo Tribunal de origem, no acórdão impugnado,
uma vez ausentes as hipóteses previstas no art. 621 do CPP, considerando-se
o não cabimento da revisão criminal como segunda apelação, ou seja, para
pretensões  que  visem  ao   mero  reexame  de  questões   já  apreciadas  e
decididas no acórdão que julgou o recurso de apelação, entendimento que
está em sintonia com a jurisprudência desta Corte, sob pena de relativizar a
garantia da coisa julgada e a segurança jurídica. A propósito:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. FUNDAMENTAÇÃO
VINCULADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA DO ART. 621 DO
CPP.  MOTIVAÇÃO  INSUFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.
SUCEDÂNEO  DE  SEGUNDA  APELAÇÃO.  INADEQUAÇÃO.
SÚMULA  83/STJ. INVIABILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A decisão agravada corretamente aplicou o óbice da Súmula
284/STF, diante da ausência de indicação clara, específica e direta
do art.  621 do Código de Processo Penal  na fundamentação do
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recurso especial, o que caracteriza deficiência de fundamentação
e impede a exata compreensão da controvérsia.

2.  A revisão criminal  possui  fundamentação vinculada ao art.
621 do CPP e não se presta como segunda apelação, incidindo a
Súmula  83/STJ quando  o  acórdão  recorrido  se  encontra  em
consonância com a jurisprudência desta Corte.

3. A pretensão de afastar a conclusão das instâncias ordinárias
acerca  da  suficiência  do  conjunto  probatório,  no  contexto  do
Tribunal  do  Júri,  demanda  revolvimento  de  fatos  e  provas,
providência vedada em recurso especial, segundo a Súmula 7/STJ.

4.  O  dissídio  jurisprudencial  não  foi  demonstrado,  porquanto
ausente  o  necessário  cotejo  analítico  capaz  de  evidenciar  a
similitude fática e a adoção de teses divergentes entre os julgados
confrontados.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.880.907/GO, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/2/2026, DJEN de
19/2/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  REVISÃO
CRIMINAL  COMO  SUCEDÂNEO  DE  APELAÇÃO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

não  conheceu  de  habeas  corpus,  em  razão  de  supressão  de
instância e da utilização da revisão criminal como sucedâneo de
segunda apelação.

2. O paciente foi condenado às penas de 16 anos, 2 meses e 12
dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de multa, pela
prática  de  roubo  circunstanciado  e  desobediência,  conforme
decisão revisional que redimensionou as penas.

3. A defesa renovou os pedidos de afastamento das majorantes
do concurso de pessoas, da restrição de liberdade da vítima e do
emprego de arma de fogo, com consequente redimensionamento
da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus

pode ser conhecido por esta Corte Superior sem o exaurimento da
instância ordinária e se a revisão criminal pode ser utilizada como
sucedâneo de apelação para redimensionamento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  impede  o

conhecimento de habeas corpus sem o exaurimento da instância
ordinária, para evitar supressão de instância.

6. A revisão criminal não pode ser utilizada como sucedâneo de
apelação,  sendo  restrita  a  hipóteses  de  contrariedade  ao  texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, conforme art. 621,
I, do Código de Processo Penal.

7. O habeas corpus não se presta ao reexame de matéria fática e
probatória, sendo inviável a análise dos pedidos de afastamento
das majorantes formulados pela defesa.

8.  A  decisão  agravada  está  devidamente  fundamentada  e
respaldada na jurisprudência consolidada deste Tribunal.

IV. DISPOSITIVO
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.021.981/SP, relatora Ministra Maria Marluce

Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/12/2025, DJEN  de
17/12/2025.)

Tampouco há falar,  no caso, em concessão de  habeas corpus  de
ofício, na medida em que, a teor da jurisprudência do STJ, tal ocorre por
iniciativa do órgão julgador. A propósito:
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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  1.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
ALEGADAS  NULIDADES.  AUSÊNCIA  DE  ESGOTAMENTO  DA
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1.  O “habeas  corpus  de  ofício  é  concedido por  iniciativa  dos
Tribunais  ao identificarem ilegalidade flagrante.  Tal  providência
não  se  presta  como  meio  para  que  a  Defesa  obtenha
pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido deduzido em via
de  impugnação  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de
admissibilidade.” (STJ, AgRg no HC n.  702.446/SC, Rel. Ministra
LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  15/03/2022, DJe
22/03/2022).  Assim,  inexistindo  o  necessário  exaurimento  das
instâncias  ordinárias,  o  presente  habeas  corpus  não  deve  ser
conhecido, impossibilitando a análise dos pleitos defensivos.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  885.878/GO, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  23/9/2024, DJe  de
26/9/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0080649-0 HC 1.078.457 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15024569320208260664  22063892020  23579083420258260000

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA 
IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES 
ADVOGADO : FÁBIO ABDO PERONI  - SP219334
ADVOGADA : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA  - SP409626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DAVID XAVIER FERREIRA LEITE (PRESO)
CORRÉU : RICHIELLI THIAGO SILVA 
CORRÉU : ADRIANO GONCALVES CARNEIRO 
CORRÉU : WEBERTON WILLIAN SILVA ESTEVO 
CORRÉU : PATRICIA PEREIRA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID XAVIER FERREIRA LEITE (PRESO)
ADVOGADO : FÁBIO ABDO PERONI  - SP219334
ADVOGADA : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA  - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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